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Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 27 -11 -2008, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 
créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

1 de Outubro de 2008. — O Juiz de Direito, Pedro Ribeiro. — O Ofi-
cial de Justiça, Olinda Martins.
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 Anúncio n.º 6403/2008

Processo: 3216/08.8TBVIS

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Insolvente: ELNORMA — Instalações Eléctricas, Lda.
Presidente Com. Credores: Trigo, S. A., e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Viseu, 2.º Juízo Cível de Viseu, no dia 
03 -10 -2008, pelas 16:45 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

ELNORMA — Instalações Eléctricas, Lda., NIF — 504730703, 
Endereço: Rua da Travela, 20, Rio de Loba, 3500 Viseu com sede na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência e também para Administrador 
provisório — al. d) e artigo 31.º n.º 2 é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Rui Nunes Dias da Silva, Endereço: Rua Major Leopoldo da Silva, 
n.º 24 — 1.º Dt.º, 3510 -123 Viseu

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 03 -12 -2008, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 
créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

6 de Outubro de 2008. — O Juiz de Direito, Pedro Ribeiro. — O Ofi-
cial de Justiça, Olinda Martins.
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 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.º 2781/2008
Por deliberação do Plenário do Conselho Superior da Magistratura, 

de 7 de Outubro de 2008:
O Dr. Helder João Martins Nogueira Roque, juiz desembargador 

do Tribunal da Relação de Coimbra, foi nomeado juiz conselheiro do 
Supremo Tribunal de Justiça.
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O Dr. José Fernando de Salazar Casanova Abrantes, juiz desembar-
gador do Tribunal da Relação de Lisboa, foi nomeado juiz conselheiro 
do Supremo Tribunal de Justiça.

15 de Outubro de 2008. — A Juíza-Secretária, Maria João Sousa 
e Faro. 

 Despacho (extracto) n.º 27004/2008
Nos termos do disposto no artigo 6.º, da Lei n.º 53/2006, de 7 de 

Dezembro e, obtida a concordância do Ex.mo Presidente do Tribunal 
da Relação de Lisboa é requisitada, para exercer funções no Conselho 
Superior da Magistratura, a técnica superior de 1.ª classe Dr.ª Mafalda 
Visitação Barahona Chaveiro, com efeitos a partir de 15 de Outubro 
de 2008.

16 de Outubro de 2008. — A Juíza -Secretária, Maria João Sousa 
e Faro. 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Aviso n.º 25551/2008

Concurso interno de acesso geral para o provimento de um lugar 
na categoria de assessor principal da carreira técnica superior
1 — Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, conjugado com o Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, torna -se público que, por despacho do Se-
cretário da Procuradoria -Geral da República, de 2 de Outubro de 2008, 
encontra -se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno 
de acesso geral para o provimento de um lugar na categoria de assessor 
principal, da carreira técnica superior, área funcional de tradução jurídica 
e relações internacionais, do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio 
Técnico e Administrativo da Procuradoria -Geral da República, constante 
do mapa anexo ao Decreto -Lei n.º 333/99, de 20 de Agosto.

2 — Em cumprimento do disposto nos artigos 34.º e 41.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, foi criada e publicitada, em 11 de Se-
tembro de 2008, a oferta com o código P20085151, tendo em vista a 
selecção de pessoal em situação de mobilidade especial para o reinício 
de funções, da qual não resultou nenhuma candidatura.

3 — A oferta de emprego a que respeita o concurso será registada 
na Bolsa de Emprego Público (BEP), em cumprimento do disposto 
no Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de Abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 40/2008, de 10 de Março.

4 — Menção nos termos do Despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 
de Março, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 77, de 31 
de Março de 2000 — “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação”.

5 — Validade do concurso — O concurso é válido apenas para o provi-
mento do lugar mencionado, esgotando -se com o seu preenchimento.

6 — Área funcional — Tradução jurídica nas áreas funcionais cons-
tantes das alíneas f), g) e h) do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 333/99, 
de 20 de Agosto.

7 — Conteúdo funcional — Compete ao assessor principal da área 
de tradução jurídica exercer funções de investigação, estudo, concepção 
e adaptação de métodos e processos cientifico -técnicos, inseridos, no-
meadamente, nos seguintes domínios: retroversão e tradução de peças 
processuais em matéria Penal, no âmbito do Departamento Central de 
Investigação e Acção Penal (DCIAP), extradições, transferências de 
pessoas condenadas, peças processuais dos tribunais, documentação 
em apoio ao trabalho do membro nacional para o Eurojust, legislação 
estrangeira na área do direito penal, na área da Cooperação Judiciária 
Internacional em matéria Penal e convenções internacionais.

8 — Remuneração e condições de trabalho — A remuneração é a 
correspondente ao escalão e índice aplicáveis à respectiva categoria, 
nos termos do sistema retributivo da Função Pública, constante dos 
Decretos -Leis n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro, n.º 404 -A/98, de 18 
de Dezembro e legislação complementar, sendo as regalias sociais as 
genericamente vigentes para os funcionários da Administração Central; 
as funções são exercidas em regime de disponibilidade permanente, 
devendo assegurar o serviço e, quando convocado, comparecer sempre 
que inadiáveis necessidades o justifiquem, tendo direito a suplemento 

mensal de disponibilidade permanente calculado nos termos do n.º 1 
do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 333/99, de 20 de Agosto e do n.º 9 do 
artigo 119.º da Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de Dezembro.

9 — Local de trabalho — Procuradoria -Geral da República, em Lis-
boa.

10 — Legislação aplicável — O presente concurso rege -se, designa-
damente, pelo disposto nos Decretos -Leis n.º 204/98, de 11 de Julho e 
n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais — Poderão candidatar -se ao concurso os 

funcionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação das 
candidaturas, satisfaçam as condições previstas na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro.

11.2 — Requisitos específicos: a) Ser detentor de licenciatura em Lín-
guas e Literaturas Modernas, variantes inglês/alemão ou inglês/francês; 
b) Exercício comprovado de funções na área posta a concurso.

12 — Métodos de selecção — De acordo com o disposto nos arti-
gos 19.º a 23.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, o método 
de selecção a utilizar é a avaliação curricular, de carácter eliminatório 
(AC), que poderá ser complementada com entrevista profissional de 
selecção (EPS), se o júri entender por necessário para melhor avaliação 
dos candidatos.

12.1 — Avaliação curricular
12.1 — 1. A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais 

dos candidatos na área funcional posta a concurso, sendo ponderados 
os seguintes factores:

a) Habilitações literárias;
b) Formação profissional, em que apenas se ponderam as acções 

de formação relacionadas, directa ou instrumentalmente, com a área 
funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional na área funcional, em que se pondera o 
desempenho efectivo de funções na área de actividade para a qual o 
concurso é aberto.

12.1 — 2. Nos termos do n.º 3 do artigo 22.º e n.º 4 do artigo 53.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, o júri poderá, se assim o entender, 
considerar a classificação de serviço/avaliação de desempenho como 
factor de apreciação na avaliação curricular.

12.2 — Entrevista profissional de selecção
A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação in-

terpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos.

13 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção 
serão expressos numa escala de 0 a 20 valores, assim como a classificação 
final (CF), considerando -se não aprovados os candidatos que obtenham 
na avaliação curricular ou na classificação final, um resultado inferior a 
9,5 valores. Em caso de recurso à Entrevista Profissional de Selecção, a 
classificação final resultará da média aritmética simples dos resultados 
obtidos nos dois métodos de selecção.

13.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de 
selecção, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam 
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos 
candidatos, sempre que solicitado.

13.3 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão afixadas para consulta na Procuradoria -Geral da 
República, Rua da Escola Politécnica, n.º 140, sem prejuízo dos demais 
meios de publicitação aplicáveis, nos termos dos artigos 33.º e 40.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao Secretário da Procuradoria -Geral da República, 
na Rua da Escola Politécnica, n.º 140, 1269 -269 Lisboa, podendo ser 
entregues pessoalmente, das 9,00 horas às 12,30 horas e das 14,00 
horas às 17,30 horas, ou remetidas pelo correio, registadas com aviso 
de recepção, em envelope fechado, com a referência “Concurso interno 
de acesso geral para a categoria de assessor principal, área funcional 
de tradução jurídica, até ao termo do prazo para a apresentação das 
candidaturas.

14.2 — No requerimento de admissão deverão constar obrigatoria-
mente os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, número e 
validade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número de iden-
tificação fiscal, residência, código postal e telefone para contacto);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do lugar a que se candidata, número do aviso e nú-

mero e data do Diário da República ou número de registo na Bolsa de 
Emprego Público em que o mesmo é publicado;




